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LEI GERAL DE PROTEÇA O DE DADOS PESSOAIS: 
13.709/18 

Competência técnica: Direito       
Conhecimentos relacionados: Direito 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos participantes a apreensão sobre a nova Lei Geral de Proteção 

de Dados e a sua influência direta no exercício das suas funções no TJRJ. 

Objetivos Específicos  
 
 Entender os principais aspectos da proteção de dados pessoais no Brasil, a 

partir dos fundamentos, conceitos e regras previstos pela Lei Geral de 

Proteção de Dados; 

 Identificar os reflexos da Lei Geral de Proteção de Dados para o TJRJ; 

 Desenvolver as boas práticas da Lei Geral Proteção de Dados para 

disseminação no TJRJ. 

 
Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, recursos audiovisuais. 
 
 Conteúdo Programático 
 

 Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

 Fundamentos e âmbito de aplicação da LGPD; 

 Conceitos; 

 Princípios da proteção de dados pessoais; 

 Requisitos para o tratamento de dados pessoais; 

 Direitos do titular dos dados; 

 Tratamento de dados pessoais pelo poder público; 

 Responsabilidade, segurança e boas práticas; 

 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) – estruturação, 

competências, aplicação de sanções; 

 Conselho Nacional de Proteção de Dados Pessoais e da Privacidade; 

 Reflexos da LGPD para o TJRJ. 
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Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem na plataforma Moodle aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

15 horas 
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